
ANEXO l 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 
CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA 

SANATÓRIO NAVAL DE NOVA FRIBURGO 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 83/2023 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n°. (63069.004504/2023-29) 

1 DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIIl, “a” e “” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1 Contratação de servicos de substituicdo de bomba de alta, eixo da bomba, reparo da 

bomba, filtro de combustivel, disco de freio e pastilha de freio dianteiro, da viatura 

NISSAN/FRONTIER 2.8 Diesel 4X4, para manutenção corretiva da viatura administrativa, 

ao Sanatério Naval de Nova Friburgo (SNNF), conforme condições, quantidades e 

exigéncias estabelecidas neste documento. 

” ” UNIDADE PREÇO 
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO CATSER DE MEDIDA QTDE ESTIMADO 

Manutencao corretiva com substituição 

de bomba de alta, eixo da bomba, reparo 

da bomba, filtro de combustivel, disco de 
01 . - R . . 3565 UN 1 R$ 2.925,00 

freic e pastilha de freio dianteiro 

(NISSAN/FRONTIER 2.8 Diesel 4X4 ano 

2006). 

TOTAL ESTIMADO R$ 2.925,00 

1.2 O custo total da contratacio é de R$ 2.925,00 (dois mil, novecentos e vinte e cinco reais) 

conforme a tabela acima. 

2 FUNDAMENTACAO E DESCRICAC DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 6°, inciso 

XXill, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A Fundamentagdo da Contratagdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3 DESCRICAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

{art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘c’). 
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3.1 

ANEXO It 

A descricio da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tépico especifico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, alinea ‘d’ da Lei nº 14.133/21). 

4.1 

4.2 

4.3 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentaveis: 

4.1.1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

4.1.2 Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

4.1.3 Maior eficiéncia na utilização de recursos naturais como água e energia; 

4.1.4 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

4.1,5 Maior vida Gtil e menor custo de manutencdo do bem e da obra; 

41,6 Uso de inovações que reduzam a pressdo sobre recursos naturais; 

4.1.7 Origem sustentavel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos servicos e nas 

obras; 

4.1.8 Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originarios de 

manejo florestal sustentavel ou de reflorestamento; 

4,1.9 Obrigação da contratada quanto a inserção de normas ambientais, sociais ou de 

acessibilidade, bem como de outras obrigações estabelecidas, motivadamente, 

pela Administração; e 

4.1.10 Requisito previsto em lei especial, de acordo com o disposto no inciso IV do caput 

do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Não serd admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não haverá exigéncia da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

5 VISTORIA 

5.1 

5.2 

5.3 

54 

Termo de Referência - Serviços - Lei n° 14.133/21 - Contratagio Direta 

A avaliação prévia do local de execução dos servicos é imprescindivel para o 

conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realizacdo de vistoria prévia, caso seja de seu 

interesse, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, 

das 08 horas as 12 horas. 

Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitagio para a realização da vistoria. 

A não realização da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegagdes de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos servicos, devendo o contratado assumir os ônus dos servicos 

decorrentes. 
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ANEXO l 

6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alinea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

6.1 O prazo de execução do serviço será de 5 (cinco) dias úteis, com início após o 

recebimento da nota de empenho, na forma que se segue. 

6.2 O serviço será prestado no seguinte endereço: Avenida Governador Geremias de Mattos 

Fontes, s/nº - Centro, Nova Friburgo/RJ, CEP 28.613-140, de segunda a sexta-feira, das 

08:00h às 15:00h. 

7 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada deverd disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas qualidades e quantidades 

estimadas promovendo sua substituicdo quando necessério. 

8 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 Ademanda do órgão tem como base as caracteristicas especificadas no Estudo Técnico 

Preliminar. 

8.2 Além do Projeto Básico para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o 

licitante deverá realizar vistoria nas instalagdes do local de execugdo dos servicos, 

acompanhado por servidor designado. 

9 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea “f” da Lei nº 14.133/21). 

9.1 ROTINAS DE FISCALIZACAO CONTRATUAL 

911 O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cldusulas avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderd pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial {Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o 

cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstincias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5°). 

9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1 O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as 

ocorréncias relacionadas à execucdo do contrato, determinando o 

que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1°). 

9.1.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisio ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2°). 
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ANEXO lt 

9,1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, 

art. 118). 

9141 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 

ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1°). 

9.1.5 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.1.6 O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracao 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluird nem reduzira essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo contratante {Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

9.17 Somente o contratado serd responsavel pelos encargos trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execugao do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1 A inadimpléncia do contratado em relacdo aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais ndo transferird 3 Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

9.1.8 As comunicacdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2°). 

9.1.9 O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

9110 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverad ser consultada a 

situagdo da empresa junto ao SICAF. 

9111 Serdo exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributarios Federais e 3 Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

9.2 DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO 

9.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizara os seguintes pardmetros para critérios 

de medição de pagamento:Não produziu os resultados acordados; 

9.2.1.1  Atendimento integral das exigéncias do Termo de Referéncia e 

Proposta da Contratada; 

9.2.1.2 Qualidade dos servicos prestados; 
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ANEXO H 

9.2.1.3 — Pontualidade na execução dos serviços; 

9.2.2 Deverá haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

9.2.2.1  Nao produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 

com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

9.2.2.2  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do servico, ou utilizé-los com qualidade ou quantidade 

inferior a demandada 

9.23 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 

de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a 

Contratada: 

9.2.3.1 — Não produziu os resultados acordados; 

9.2.3.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade minima exigida; 

9.2.3.3 — Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do servico, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 

inferior a demandada. 

2.3 DO RECEBIMENTO 

9.3.1 Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) 

responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

9.3.1.1 — O contratante realizard inspecio minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo servigo, com a 

finalidade de verificar a adequação dos servicos e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem 

necessarios. 

9.3.1.1.1 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada 

periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar 

o resuitado das avaliagbes da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestacdo dos 

servicos realizados em consondncia com os indicadores 

previstos, que poderd resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1.1.2 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
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ANEXO 1! 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

9.3.1.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabivel, à conclusão de todos os testes de campo e a entrega 

dos Manuais e Instruções exigiveis. 

9.3.1.2 — No prazo supracitado para o recebimento provisério, cada fiscal 

ou a equipe de fiscalização deverd elaborar Relatório 

Circunstanciado em consondncia com suas atribuicdes, e 

encaminhé-lo ao gestor do contrato. 

9.3.1.2.1 Quando a fiscalizacdo for exercida por um Gnico servidor, 

o relatério circunstanciado devera conter o registro, a anélise e 

a conclusdo acerca das ocorréncias na execugao do contrato, 

em relacdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.3.2 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, 

devendo ser-corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da 

notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

9.3.3 Os servicos serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do 

recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade 

competente, apds a verificação da qualidade e quantidade do servico e 

consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

9.3.3.1 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo 

apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que 

impecam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cléusulas contratuais pertinentes, solicitando & CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

9.3.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

definitivo dos servicos prestados, com base nos relatérios e 

documentacdes apresentadas; e 

9.3.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

9.3.4 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela 

solidez e pela seguranga do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execugdo do contrato. 
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ANEXO i 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n. 14.133/2021) 

101 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso | da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

102 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratação Direta. 

10.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no Anexo | do Aviso de Contratação Direta. 

10.4 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep 

105 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.6 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

108 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

10.9 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.10 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentacio constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracio, a respectiva documentacao 

atualizada. 

10.11 Não serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.12 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto 
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ANEXO Il 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.13 Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centrafizagdo do recolhimento dessas contribuições. 

10.14 Para fins de contratagdo, devera o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitagdo: 

10.15 Habilitação Juridica: 

10.15.1 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

10.16 Habilitaces fiscal, social e trabalhista: 

10.16.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

10.16.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentacdo de certidio expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.16.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

10.16.4 Declaracdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.16.5 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Titulo ViI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

10.16.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

10.16.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado 

da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
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10167 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa 2 atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

10.16.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverd comprovar 

tal condicdo mediante a apresentacdo de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislacdo de 

regéncia. 

11 ADEQUAGAO ORCAMENTARIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo à conta de recursos 

especificos consignados no Orcamento Geral da União. 

1111 A contratacao serd atendida pela seguinte dotação: 

Gestdo/Unidade: 765706 

Fonte de Recursos: 01000000000 

Programa de Trabalho: 216838 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: BAO6MN002C1 

11.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apés aprovação 

da Lei Orcamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Nova Friburgo, RJ, 19 de outubro de 2023. 

Á É n 

* MARCELO LONGUE 

Suboficial (RM1-EL) 

Encarregado da Seção de Transportes 

Aprovacdo: 

Aprovo o presente Termo de Referéncia: 

Nova Friburgo, RJ, 2 de A& 54 

Hotguae Wm), 
HENRIQUE WAJNBEI 

Capitão de Fragata (Md) 

Ordenador de Despesas 
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